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O Programa Cátedras Brasil é um programa de fomento de pesquisas da Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap), coordenado pela Coordenação-Geral de Pesquisa da Diretoria de 
Altos Estudos (DAE), que busca fomentar o desenvolvimento de pesquisas aplicadas com vistas à 
construção de novos paradigmas de gestão pública e à reflexão dos desafios de transformação 
do Estado Brasileiro.

Em 2023, com a chegada de um novo governo e de uma nova gestão na Enap, lançamos um edital 
do Programa Cátedras Brasil no qual selecionamos projetos em dez áreas temáticas, os quais 
buscam dar respostas às necessidades de mudanças e de reconstrução de políticas públicas 
fundamentais para redução de desigualdades da sociedade brasileira e da retomada do papel 
do Estado para o desenvolvimento sustentável.

A partir desse edital, buscamos trazer duas inovações no âmbito do Programa, quais sejam: i) 
pesquisas de seis meses capazes de subsidiar com informações e evidências os tomadores de 
decisão e os gestores públicos envolvidos com as temáticas estudadas; ii) publicação no formato 
de policy paper, uma publicação mais direta e concisa, a qual tem como principal objetivo o 
estabelecimento de recomendações para aqueles interessados naquele problema da sociedade.

Ressaltamos que um dos propósitos do Programa Cátedras Brasil consiste em fomentar o elo 
entre a academia e a comunidade de praticantes (gestores públicos) com vistas à construção 
coletiva de soluções aos problemas públicos. Essa iniciativa procura absorver contribuições 
interdisciplinares e inovadoras nos campos de conhecimento correlatos à gestão, à 
administração e às políticas públicas com o objetivo de agregar valor às atividades de produção 
e de disseminação de conhecimento aplicado de modo a conceber propostas de soluções para 
problemas políticos, econômicos, ambientais e sociais.

Em síntese, as pesquisas realizadas no contexto do Edital nº 50/2023 do Programa Cátedras 
Brasil e apresentadas nesta série de Policy Papers visam ofertar evidências, caminhos e reflexões 
para se pensar a melhoria e o fortalecimento da administração pública brasileira com vistas à 
construção de um país mais inclusivo e socialmente justo.

Desejamos a todos e a todas uma ótima leitura!

Alexandre de Ávila Gomide 
Diretor de Altos Estudos (DAE)

Rafael Viana 
Coordenador-Geral de Pesquisa (CGP). 
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SUMÁRIO EXECUTIVO

Muitos países têm desenvolvido estratégias para profissionalizar a liderança no setor público, 

especialmente priorizando a meritocracia no lugar da influência política. Dentre as principais 

práticas, estão a realização de processos seletivos públicos, a definição prévia das competências 

necessárias para o cargo, o estabelecimento de objetivos claros e a avaliação do desempenho 

dos gestores.

Ainda que essas iniciativas sejam respaldadas por muitos estudiosos e fortemente 

recomendadas por organismos multilaterais, como a OCDE, as nomeações que consideram 

o apoio político e as relações de confiança também trazem benefícios para a gestão pública, 

como a formação de alianças, a priorização das agendas de governo e um maior apoio político 

para as decisões. Embora as nomeações impessoais e estritamente baseadas no mérito possam 

melhorar a governança, reduzir a corrupção e aumentar a eficiência, a implementação das 

políticas públicas requer apoio político para eventuais mudanças legislativas, maior alocação 

de recursos e mobilização de grupos de interesse.

Portanto, é preciso compreender melhor os papéis das lideranças públicas, e construir 

estratégias que possibilitem que as nomeações equilibrem a competência suficiente à burocracia 

e o suporte político adequado. Nesse sentido, cinco questões parecem ser fundamentais para 

delinear um modelo de nomeações dos gestores públicos no Poder Executivo federal brasileiro:

1.	 Instituir um Sistema de Alta Direção Pública: criar uma política que organize esforços, 

defina objetivos claros e estratégias específicas para a seleção de líderes públicos.

2.	 Estabelecer processos de nomeação flexíveis e ágeis: adaptar os processos de seleção 

às necessidades específicas de cada órgão e de cada contexto, oferecendo alternativas 

flexíveis e com resultados rápidos.

3.	 Garantir a transparência do processo de escolha: tornar todo o processo de escolha 

transparente, desde os critérios de seleção e os objetivos do cargo, até as razões por trás 

das escolhas realizadas.

4.	 Ampliar a responsabilização e a prestação de contas: publicização dos resultados 

alcançados, com implicações na permanência do gestor no cargo.

5.	 Fortalecer a burocracia e ampliar parcerias: mesclar a ocupação de cargos de liderança 

por servidores públicos efetivos, com nomeações por indicações políticas, promovendo o 

desenvolvimento e a perspectiva de crescimento profissional, e ampliando parcerias com 

as partes interessadas nas políticas públicas.
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A ocupação de cargos públicos é um tema recorrente na literatura nacional e internacional, 

com foco especialmente nos critérios utilizados para as nomeações e os seus impactos na 

governança, no desempenho dos governos, nas práticas de corrupção, e na implementação 

da agenda governamental (Cocciasecca; Grossi; Sancino, 2021; Lopes; Vieira, 2023; Sancino; 

Sicilia; Grossi, 2018). No Brasil, a maior preocupação tem sido com a ocupação dos cargos 

comissionados, dada a ampla discricionariedade para a escolha desses profissionais e a sua 

relevância na estrutura da burocracia brasileira, especialmente no caso dos cargos de alta 

direção (Olivieri, 2007).1

Para profissionalizar a liderança pública, diferentes países avançaram no estabelecimento 

de critérios e procedimentos para ocupação desses cargos, buscando favorecer a meritocracia 

em detrimento da influência política (Bilhim, 2012; Chudnovsky, 2017; Longo, 2002; OECD, 2019, 

2021; Parrado; Salvador, 2011).As nomeações baseadas no mérito e na competência têm sido 

valorizadas, sobretudo, por influenciar positivamente a governança pública (Gerson, 2020), 

contribuindo com a redução da corrupção (Bersch; Praça; Taylor, 2017; Oliveros; Schuster, 2018), 

e com a melhoria da eficiência da gestão pública (Bilhim, 2013, 2017).

Por outro lado, as nomeações por indicações políticas podem ajudar no alinhamento entre 

a agenda governamental e os esforços das organizações públicas (Aberbach; Rockman, 1988), 

e atrair novos talentos para oxigenar a Administração (Flinders, 2012; Peters; Pierre, 2004). As 

nomeações livres também podem possibilitar a aproximação com grupos sociais e fortalecer a 

governabilidade, melhorando as relações do Poder Executivo com o Congresso, com os partidos 

políticos e com outros grupos de interesse (Flinders; Matthews; Eason, 2011, 2012; Lewis, 2011; 

Lopes, 2022; Van Der Walt; Ingley, 2003).

Ou seja, em qualquer situação, as nomeações podem influenciar a governança pública em 

relação à qualidade dos governos; a integridade e a justiça em geral; a tomada de decisão 

democrática; o envolvimento do cidadão e das partes interessadas; e a sustentabilidade 

e coerência das políticas (Bovaird, 2005; Sancino; Sicilia; Grossi, 2018), assim como a 

governabilidade dos políticos eleitos, através do fortalecimento de alianças e maior proximidade 

com grupos sociais organizados (Lopes, 2022; Lopes; Vieira, 2020).

1	 Agradecemos ao Rafael Rocha Viana e ao Raphael Amorim Machado pela atuação como pareceristas no âmbito desta 
pesquisa.
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No contexto brasileiro, no entanto, ainda não há a consolidação de um modelo de nomeações 

para cargos de direção que siga essencialmente os critérios de mérito e competência, como 

indicam as sugestões para profissionalização da liderança pública. Os avanços nesse caminho 

geralmente são formais e nem sempre seguidos pelas organizações (Albrecht, 2022). Em outro 

sentido, apesar da ampla margem de discricionariedade para a escolha dos ocupantes de 

um conjunto importante de cargos, as nomeações por indicações políticas também não têm 

sido suficientes para garantir uma governabilidade segura. Portanto, é preciso avançar no 

estabelecimento de estratégias que permitam que as nomeações para os cargos comissionados, 

especialmente os de alto escalão, possam de fato contribuir com a governança pública, 

melhorando, ao mesmo tempo, o desempenho das organizações e o apoio às agendas de 

governo. Ou seja, é preciso construir um modelo de nomeação que permita a escolha de 

profissionais com as competências adequadas aos cargos, mas que seja capaz de estabelecer 

pontes entre a burocracia estatal, os políticos eleitos e a sociedade de maneira geral.

A partir de uma revisão da literatura nacional e internacional, da análise de documentos 

produzidos por órgãos públicos, organismos internacionais e organizações sociais, e da 

avaliação das experiências do Chile e do Peru, a presente pesquisa pretende contribuir com essa 

construção, procurando responder a seguinte questão: quais questões fundamentais devem ser 

observadas na construção deum modelo de nomeação para o alto escalão do Poder Executivo 

federal brasileiro, de modo a permitir um equilíbrio entre mérito e política, favorecendo a 

governabilidade e a boa governança?

Para isso, o trabalho se divide em quatro partes, além desta introdução e da conclusão. 

Inicialmente apresentamos um diagnóstico sobre a temática de maneira geral, comum a 

breve discussão sobre as nomeações discricionárias e alguns modelos analíticos usados para 

caracterizar essas nomeações. Em seguida, descrevemos os sistemas de alta direção do Chile e do 

Peru, que representam duas diferentes estratégias adotadas na América Latina. Posteriormente 

mostramos as práticas adotadas para as nomeações no Brasil, e algumas propostas que estão 

sendo construídas por organizações do terceiro setor para profissionalizar liderança pública 

brasileira. Por fim, apresentamos as recomendações para a construção de um sistema de alta 

direção para o Poder Executivo federal, que busque o equilíbrio entre a governabilidade e a 

boa governança.

9

CÁTEDRAS
BRASIL



Os cargos comissionados sempre representaram um recurso importante para o governo 

formar as suas equipes, prestigiar os seus aliados, cooptar opositores, controlar recursos de 

poder e incorporar pessoas qualificadas aos quadros públicos (D’Araújo; Lameirão, 2011, p. 95). 

Por um lado, as escolhas para os cargos de livre nomeação se prestam como uma importante 

moeda de troca na formação de uma base de apoio parlamentar estável, e, por outro, impactam 

na capacidade dos governos em formular e implementar as políticas públicas (Olivieri, 2011). 

Ou seja, as nomeações públicas são relevantes não apenas pela quantidade de cargos de livre 

provimento e posição estratégica que representam, mas, sobretudo, pela sua influência na 

governança e na governabilidade no modelo político-administrativo brasileiro (Olivieri, 2011).

Apesar dessa relevância, o processo de nomeação no Brasil tem evoluído lentamente. 

Embora tenham ocorrido avanços importantes na tentativa de profissionalizar a ocupação 

dos cargos comissionados na Administração federal, estudos mais recentes ainda apontam 

fragilidades que já eram identificadas no passado, como a tendência ao clientelismo e a baixa 

efetividade das medidas normativas que favoreceriam a qualificação dos nomeados (Albrecht, 

2022; Santos, 2009).

Por um lado, as escolhas baseadas preponderantemente nas indicações político-partidárias 

têm se mostrado prejudicial para a profissionalização da gestão pública, e, por outro, elas 

também não parecem refletir no engajamento dos partidos políticos nas agendas do governo e 

no fortalecimento da governabilidade (Albrecht, 2022). A fragmentação dos partidos políticos e 

a distribuição de poder no Congresso, torna o exercício de governar o país ainda mais desafiador 

(Palermo, 2000), e as nomeações que levam em conta apenas a vinculação partidária, parecem 

não ser mais tão efetiva para garantir a governabilidade.

2.1 MÉRITO OU POLÍTICA: OS CAMINHOS DAS NOMEAÇÕES 

DISCRICIONÁRIAS

Em todo lugar, os governantes possuem o poder discricionário de nomear funcionários 

públicos para determinadas posições (Panizza; Peters; Ramos Larraburu, 2019). Embora existam 

diferentes objetivos e implicações envolvidos no processo de nomeação, há um senso comum 

de reduzir essas decisões apenas a escolhas meritocráticas ou nomeações políticas clientelistas 

(Lopes; Vieira, 2023).
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As nomeações são chamadas de meritocráticas quando são baseadas em critérios técnicos, 

impessoais, que privilegiam aqueles que têm melhor desempenho e são escolhidos a partir dos 

seus próprios méritos e não das suas relações pessoais, sendo um contraponto às chamadas 

nomeações políticas. Para alguns autores, as nomeações meritocráticas têm um impacto 

positivo na imparcialidade, na eficiência e na qualidade da gestão pública (Bilhim, 2017; Gallo; 

Lewis, 2012).

As nomeações meritocráticas são associadas à profissionalização da gestão pública, e 

trazem como características comuns a limitação das indicações políticas e a realização de 

processos seletivos abertos, baseados na gestão por competências e nas políticas clássicas de 

recrutamento e seleção de gestão de pessoas (Gerson, 2020).Para os defensores desse modelo, 

a imparcialidade e a transparência no processo de nomeação contribuem com a governança 

pública (Sancino; Sicilia; Grossi, 2018), e as nomeações políticas têm um impacto negativo 

no desempenho e na qualidade dos governos (Andersen, 2018; Gallo; Lewis, 2012; Gilmour; 

Lewis, 2006).

Por outro lado, as nomeações exclusivamente técnicas podem levar a um insulamento 

excessivo das burocracias, que podem passar a responder apenas aos seus interesses e não 

às prioridades políticas, gerando um problema de controle (Andersen, 2018). A burocracia que 

opera a máquina pública tem aspirações próprias, como autoproteção, e podem ter posições 

ideológicas diferentes do governante eleito, o que pode dificultar a implantação das agendas do 

governo (Schneider, 1994; Wood; Waterman, 1991). Assim, as nomeações políticas podem atrair 

novos talentos e favorecer as agendas governamentais prioritárias (Peters; Pierre, 2004).

Embora existam diferentes formas e objetivos para influência política sobre as nomeações, 

em geral, os trabalhos relacionam as escolhas feitas com base no alinhamento político, na 

confiança, na lealdade ou em outros critérios subjetivos e discricionários, a práticas prejudiciais 

à gestão pública, tratando toda forma de patrocínio como clientelismo (Panizza; Peters; Ramos 

Larraburu, 2019).

O clientelismo indica uma prática negativa, prejudicial ao Estado (Sancino; Sicilia; Grossi, 

2018), quando os políticos trocam vantagens materiais por votos ou outros favores eleitorais 

(Kopecký et al., 2016), e é utilizado especialmente sob influência dos partidos políticos como 

forma de ampliar o seu poder sobre as organizações estatais (Scherlis, 2013). No entanto, 

o patrocínio de uma nomeação pode envolver outros objetivos além da simples vantagem 
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eleitoral, como criar ou fortalecer organizações públicas, alcançar objetivos democráticos, 

atender partidos políticos ou outros grupos de interesse para formação de base aliada, ou como 

forma de substituir o regime político anterior (Bearfield, 2009).

Ou seja, os políticos também podem “patrocinar” determinadas nomeações para controlar 

as políticas públicas, definir as agendas prioritárias e mover as organizações estatais para o 

caminho que entender mais adequado, representando, portanto, uma importante ferramenta 

de controle político da burocracia (Wood; Waterman, 1991). Além disso, os laços informais entre 

os nomeados e os políticos podem permitir alguns benefícios para as organizações públicas, 

como um maior acesso aos recursos, maior apoio legislativo, e maior responsabilização 

dos dirigentes públicos (Gallo; Lewis, 2012; Toral, 2023). Assim, ao aproximar a política das 

nomeações, os governantes podem ampliar a governabilidade e obter mais apoio para as suas 

agendas prioritárias, e, consequentemente, apresentar melhores resultados para a sociedade 

(Chudnovsky, 2017; Flinders; Matthews, 2010).

Em resumo, conforme apontado no Quadro 1, os dois caminhos trazem consequências 

próprias, positivas e negativas, que impactam no funcionamento das organizações públicas.

Quadro 1. Características das nomeações políticas e meritocráticas

Tipo de Nomeação

Patrocínio (Política) Mérito

Origem principal dos 
nomeados De fora do setor público. Das carreiras do setor público.

Critérios de escolha Lealdade e ideologia. Qualificação e competência técnica.

Vantagens

Maior controle político e 
alinhamento das prioridades das 
organizações com as prioridades 

do governo; possibilidade de 
aproximação da burocracia dos 

interesses da sociedade.

Efeito positivo na continuidade das 
políticas públicas e melhoria no 
desempenho das organizações.

Desvantagens
Dificuldade na implementação das 

políticas públicas devido à baixa 
competência técnica e o foco no 

curto prazo.

Menor apoio político e possibilidade 
de distanciamento das agendas do 

governo dos interesses da sociedade.

Possíveis desvios

Uso das nomeações para troca de 
favores e recompensa a aliados 

(clientelismo), independentemente 
dos resultados esperados para as 

organizações.

Uso das nomeações para 
autoproteção da burocracia, visando 
a defesa de interesses corporativistas.

Fonte: Adaptado de Lopes e Vieira (2023). Tradução livre.

12

Política, Burocracia e Grupos Sociais: As Nomeações para Cargos Comissionados como Instrumento da Governança Pública



2.2 NOMEAÇÕES DISCRICIONÁRIAS: TIPOLOGIAS E MODELOS 

ANALÍTICOS

A partir de uma ampla revisão sistemática da literatura, Lopes e Vieira (2023) propuseram um 

modelo teórico para explicar a dinâmica das nomeações públicas, conforme ilustrado na Figura 

1. Para os autores, o contexto é um fator relevante, apesar de pouco explorado na literatura, 

e que irá influenciar todo o processo de nomeação. Ou seja, as nomeações não seguirão um 

modelo único, e terão objetivos, critérios e implicações diferentes, a depender do momento ou 

de um problema específico que se espera resolver.

Figura 1. Modelo detalhado da dinâmica das nomeações públicas

Fonte: Adaptado de Lopes e Vieira(2023). Tradução livre.

Para os autores, a preferência por nomeações políticas ou meritocráticas dependerá de 

diferentes fatores contextuais e dos objetivos que se pretende alcançar, como aumentar o 

controle político, melhorar a capacidade técnica-administrativa ou, ainda, dar uma resposta à 

opinião pública. Com isso, o governante irá considerar no cálculo das suas escolhas, o perfil e o 

processo mais adequado ao que a situação se apresenta (Lopes; Vieira, 2020).

De forma mais aplicada, Panizza e colaboradores (2019) elaboraram uma tipologia que 

combina a natureza da confiança (partidários ou não partidários) e as competências do nomeado 

(profissional ou político) para classificar as modalidades das nomeações discricionárias, 

conforme apresentado na Figura 2. Para esses autores, a confiança é a essência das nomeações 

13

CÁTEDRAS
BRASIL



discricionárias. Ainda que o responsável pela nomeação esteja apenas exercendo o poder 

formal de nomear, a confiança em quem está sendo nomeado se sobrepõe a outros processos 

de seleção, seja esta confiança por parte do próprio governante, ou por parte de quem indicou e 

influenciou a sua nomeação (Panizza; Peters; Ramos Larraburu, 2019).

Figura 2. Tipologia das práticas de patrocínio

 

Profissionais do Partido 

Partidários Leais 
- Operadores partidários 
- Comissários 
- Brokers 
- Ativistas políticos 

Tecnocratas 
Programáticos 

Agentes Políticos 
- Cuidador 
- Fixador 
- Agente eleitoral 

 

Natureza da 
Confiança 

Partidária 

Tipo de Habilidade 
Profissional Político 

Não Partidária 

Fonte: Adaptado de Panizza et al. (2019). Tradução livre.

Segundo o modelo, os profissionais do partido detêm tanto a confiança partidária quanto 

as competências técnicas. Esses profissionais são escolhidos para formular e implementar 

políticas públicas e ocupam geralmente os níveis hierárquicos mais elevados das organizações. 

Os tecnocratas programáticos também possuem competência técnica, mas possuem laços 

de confiança com quem o indicou ou o nomeou, e não exatamente com os partidos políticos. 

Esses profissionais influenciam os decisores que os nomearam, por meio do seu conhecimento 

e habilidade técnica, e trabalham para diferentes governos, especialmente aqueles mais 

meritocráticos ou que carecem de capacidade técnica.

Os nomeados com habilidades políticas se dividem em dois grupos. Os partidários leais, que 

podem exercer o controle dos órgãos públicos em nome do governo (comissários); obter apoio 

para as políticas de governo, atuando como articuladores com o Congresso e outros grupos de 

interesse (operadores partidários); intermediar a provisão de bens e serviços públicos para os 

eleitores, em um papel tipicamente clientelista (brokers); ou fazer campanha para o partido 

Partidários Leais
- Operadores partidários
- Comissários
- Brokers
- Ativistas políticos

Tecnocratas Programáticos Agentes Políticos
- Cuidador
- Fixador
- Agente eleitoral

Tipo de Habilidade

Profissional Político
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discricionárias. Ainda que o responsável pela nomeação esteja apenas exercendo o poder 

formal de nomear, a confiança em quem está sendo nomeado se sobrepõe a outros processos 

de seleção, seja esta confiança por parte do próprio governante, ou por parte de quem indicou e 

influenciou a sua nomeação (Panizza; Peters; Ramos Larraburu, 2019).

Figura 2. Tipologia das práticas de patrocínio

 

Profissionais do Partido 

Partidários Leais 
- Operadores partidários 
- Comissários 
- Brokers 
- Ativistas políticos 

Tecnocratas 
Programáticos 

Agentes Políticos 
- Cuidador 
- Fixador 
- Agente eleitoral 

 

Natureza da 
Confiança 

Partidária 

Tipo de Habilidade 
Profissional Político 

Não Partidária 

Fonte: Adaptado de Panizza et al. (2019). Tradução livre.

Segundo o modelo, os profissionais do partido detêm tanto a confiança partidária quanto 

as competências técnicas. Esses profissionais são escolhidos para formular e implementar 

políticas públicas e ocupam geralmente os níveis hierárquicos mais elevados das organizações. 

Os tecnocratas programáticos também possuem competência técnica, mas possuem laços 

de confiança com quem o indicou ou o nomeou, e não exatamente com os partidos políticos. 

Esses profissionais influenciam os decisores que os nomearam, por meio do seu conhecimento 

e habilidade técnica, e trabalham para diferentes governos, especialmente aqueles mais 

meritocráticos ou que carecem de capacidade técnica.

Os nomeados com habilidades políticas se dividem em dois grupos. Os partidários leais, que 

podem exercer o controle dos órgãos públicos em nome do governo (comissários); obter apoio 

para as políticas de governo, atuando como articuladores com o Congresso e outros grupos de 

interesse (operadores partidários); intermediar a provisão de bens e serviços públicos para os 

eleitores, em um papel tipicamente clientelista (brokers); ou fazer campanha para o partido 

Partidários Leais
- Operadores partidários
- Comissários
- Brokers
- Ativistas políticos

Tecnocratas Programáticos Agentes Políticos
- Cuidador
- Fixador
- Agente eleitoral

Tipo de Habilidade

Profissional Político

político do poder (ativista político).O segundo grupo são os Agentes Políticos, que exercem 

funções semelhantes aos Partidários leais, porém relacionadas àqueles que tiveram o poder de 

os nomear. Eles podem exercer o papel de protetores desses mandatários, sendo os seus “olhos 

e ouvidos” nas organizações (Cuidador); atuar na interlocução com grupos de interesse para 

angariar apoio às políticas de governo (Fixador); ou atuar como mobilizadores ou executores de 

campanhas eleitorais dos seus patronos.

Em pesquisa sobre burocracia estatal e as elites brasileiras, Schneider (1994) classificou as 

nomeações em três tipos ideais: representativa, de confiança e técnica. Cada tipo estabelece 

diferentes efeitos na burocracia, conforme resumido no Quadro 2. As formas representativas 

servem para aumentar o apoio de quem tem o poder de nomear, permitindo que partidos, grupos 

de interesse ou indivíduos específicos influenciem nas indicações. Neste caso, a tendência é que 

os nomeados estejam mais sujeitos ao controle de quem o indicou do que de quem o nomeou. 

As nomeações de confiança atendem apenas aos interesses de quem nomeia, e permitem 

controlar as incertezas e garantir um alinhamento direto entre o nomeado e quem o nomeou. 

Os nomeados técnicos estão mais preocupados com as suas responsabilidades relacionadas à 

sua área de atuação, com pouca atenção aos interesses externos, reduzindo o poder de controle 

do responsável pela nomeação.

Quadro 2. Efeitos característicos das nomeações representativas, de confiança e técnicas

Efeito usual da nomeação sobre: Representativa Confiança Técnica

Pluralismo Expande Limita Limita

Insulação Perfura Confirma Confirma

Alianças Facilita Impede Depende

Incerteza Aumenta Reduz Reduz

Trocas Despersonaliza Personaliza Despersonaliza

Eficácia Administrativa Prejudica Depende Melhora

Fonte: Schneider (1994, p. 128).

Para Schneider (1994), os padrões das nomeações são determinantes para a autonomia 

das organizações, e podem criar uma espécie de hierarquia informal entre o nomeado e quem 

patrocinou a sua nomeação, com impactos diretos nos resultados e formas de atuação dos 

órgãos públicos (Schneider, 1994). Caso a estratégia de nomeações seja no sentido de apenas 

ganhar apoio ou manter alguém da sua confiança, embora seja possível estabelecer um 
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maior controle sobre a burocracia, corre-se o risco de enfraquecer a capacidade de condução 

das políticas públicas. Por outro lado, se a estratégia for de fortalecimento demasiado das 

nomeações técnicas, o risco é de se perder o apoio do Congresso e reduzir a capacidade de 

implementação das agendas da sua preferência (Flinders; Matthews, 2010; Peters; Bianchi, 

2020). O desafio, portanto, é encontrar um meio-termo, que concilie competência suficiente à 

burocracia e alinhamento político (Peters, 2013), e que se adapte ao momento e aos objetivos 

que os governos pretendem alcançar (Lopes, 2022).
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Os dirigentes públicos desempenham um papel central na eficiência do governo, atuando 

na transformação das diretrizes políticas em políticas públicas concretas. Por essa razão, a 

maioria dos países desenvolvidos instituiu sistemas específicos para a gestão das lideranças 

no setor público, chamados, de forma geral, de Sistemas de Alta Direção (OECD, 2021). A partir 

dessas experiências, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

identificou as principais estratégias que favoreceriam a profissionalização da liderança no setor 

público, e propôs um conjunto de recomendações, organizadas em dois eixos (Gerson, 2020; 

OECD, 2019, 2021):

Eixo 1: Colocar pessoas capazes nas funções de liderança:

•	 Considerar critérios baseados em mérito e processos transparentes de nomeações.

•	 Identificar previamente as competências adequadas para cada cargo e adotar mecanismos 

de seleção que possam avaliar as competências necessárias.

•	 Estabelecer um plano de desenvolvimento de carreira que permita a existência de 

profissionais com as habilidades necessárias para assumir cargos de liderança.

•	 Utilizar estratégias que promovam a diversidade no alto escalão do serviço público.

Eixo 2: Estabelecer um ambiente facilitador para as lideranças:

•	 Garantir que as lideranças tenham autonomia, ferramentas e suporte necessários para usar 

efetivamente suas capacidades.

•	 Definir claramente os objetivos da liderança, alinhados às agendas de governo.

•	 Oferecer remuneração adequada, reconhecimento e oportunidades de desenvolvimento.

•	 Estabelecer acordos de desempenho e mecanismos de avaliação e prestação de contas.

As recomendações da OCDE, portanto, procuram indicar a necessidade de ter as pessoas mais 

adequadas para as posições de liderança, mas, ao mesmo tempo, garantir que existam os meios 

necessários para o desenvolvimento do trabalho dessas pessoas. Essas propostas têm norteado 

a avaliação e a estruturação das práticas de diferentes países, inclusive no Brasil. Dentre as 

experiências da América Latina, dois casos têm ganhado destaque: O Sistema de Alta Direção 

Pública (SADP) do Chile, e o Corpo de Gerentes Públicos do Peru (CGP).
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3.1 SISTEMA DE ALTA DIREÇÃO PÚBLICA DO CHILE (SADP)

O caso chileno talvez seja o exemplo mais utilizado para embasar as propostas de 

profissionalização das nomeações no Brasil, tendo sido objeto de diferentes pesquisas e 

trabalhos técnicos e acadêmicos.

O SADP surgiu no ano de 2003, no âmbito de uma reforma administrativa mais ampla e como 

resultado de um consenso entre o governo e a oposição2. O objetivo do Sistema é selecionar 

gestores públicos competentes, por meio da realização de concursos abertos e transparentes, 

e da restrição da discricionariedade das nomeações para os principais cargos do nível central 

de governo. O SADP é gerenciado pelo Conselho da Alta Direção Pública, um órgão colegiado 

e autônomo, composto pelo Diretor Nacional da Função Pública, que o preside, e por quatro 

conselheiros nomeados pelo Presidente da República, após a aprovação de 4/7 do Senado. 

Os conselheiros possuem mandatos de 3 anos, podendo ser reconduzidos por mais 3 anos, e não 

podem ser demitidos injustificadamente durante esse período.

O Sistema abrange os cargos de primeiro e segundo níveis, ou seja, aqueles que estão 

diretamente subordinados à autoridade política (como os Ministros, por exemplo) e que atuam 

entre a decisão política e a execução administrativa. Inicialmente existiam cerca de 600 cargos 

submetidos ao SADP e, atualmente, são quase 5000 cargos nessa situação.

O processo seletivo é composto por cinco etapas principais3 (Larrouqué, 2021): a primeira é o 

recrutamento a partir de uma ampla divulgação das vagas no Diário Oficial, em sites institucionais 

e nas redes sociais; a segunda etapa é a análise formal do cumprimento dos requisitos do edital; a 

fase seguinte é a análise curricular e a avaliação de competências, realizadas por uma empresa 

especializada contratada para esse fim; a quarta etapa consiste na realização de entrevistas dos 

melhores candidatos.

Para cargos de nível I, a decisão de quem avança para as entrevistas é do Conselho da Alta 

Administração Pública, que também é quem realiza as entrevistas. Para os cargos de nível II, 

a decisão é de uma Comissão de Seleção, que também fica responsável pela realização das 

entrevistas desses candidatos. Após as entrevistas, uma lista de candidatos elegíveis para o cargo 

é encaminhada para a autoridade que irá fazer a escolha final na última etapa da seleção. Para 

2	 Para mais informações, consultar <https://www.serviciocivil.cl/sistema-de-alta-direccion-publica-2/>
3	 As etapas estão descritas no endereço eletrônico <https://adp.serviciocivil.cl/concursos-spl/opencms/sobre_concursos.

htm>, acessado em 09/01/2024.
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o nível I, a lista é encaminhada para o Presidente da República e para o nível II, para o dirigente 

do órgão de localização do cargo. Essas autoridades podem escolher um dos nomes da lista, ou 

declarar que nenhum candidato é adequado, e solicitar a realização de um novo concurso.

Após a seleção, os gestores são nomeados para um mandato de três anos, podendo ser 

renovado por mais dois períodos, e firmam um acordo de desempenho, com o estabelecimento 

das metas e objetivos a serem alcançados. Apesar do mandato fixo, os gestores podem ser 

dispensados em qualquer momento pela autoridade que os nomeou.

Esse modelo de seleção, visto como um modelo híbrido, permitiria um equilíbrio entre mérito 

e escolha política, acabando com nomear, em geral, “tecnocratas programáticos”, conforme 

modelo apresentado por Panizza e colaboradores (2019). Ou seja, profissionais selecionados 

essencialmente com base nas suas competências profissionais, sem necessariamente ter 

grandes ligações com grupos partidários, porém, estabelecendo uma linha de confiança com 

a autoridade que o nomeou. Com esse perfil que mistura técnica com confiança, o gestor 

contribuiria com a melhoria da capacidade administrativa das organizações, ao mesmo tempo 

que permitiria um controle político por parte da autoridade superior (Schneider, 1994).

3.2 CORPO DE GERENTES PÚBLICOS DO PERU (CGP)

O Corpo de Gerentes Públicos do Peru surgiu em 2008, inspirado no modelo chileno e de 

outros países que buscaram ampliar a seleção para cargos de liderança pública baseadas 

no mérito (Chudnovsky, 2017). O CGP é gerenciado pela Autoridade Nacional do Serviço Civil 

(Servir), responsável por todo processo seletivo, podendo contar com empresas especializadas 

contratadas para determinadas etapas da seleção4.

Diferentemente do Chile, onde a seleção é realizada para um cargo específico, no Peru, o 

Servir realiza seleções genéricas visando a formação de um banco de talentos para os níveis I, II 

e III da administração pública central ou local. A seleção é realizada com base em entrevistas, 

análise de competências, análise curricular e a solução de um caso prático. Após a seleção, os 

candidatos aprovados passam a integrar um banco de talentos. A adesão das organizações ao 

Sistema é opcional, cabendo ao órgão interessado demandar ao Servir um perfil específico para 

ser localizado no banco de talentos. A escolha do gestor fica a cargo do Servir, com base no perfil 

acordado entre a autoridade nacional e o órgão demandante. O gestor escolhido é nomeado 

para um mandato de três anos, podendo ser renovado por mais dois períodos. A retirada do 

4	 Para mais informações, consultar <https://www.gob.pe/institucion/servir/campa%C3%B1as/7956-la-gerencia-publica>.
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gestor somente é possível para os casos de baixo desempenho ou descumprimento das metas 

avaliadas no acordo de desempenho (Agenda Brasil do Futuro, 2016; Iacoviello; Llano; Ramos, 

2020; Martínez Puón, 2020).

O modelo peruano restringe ainda mais a discricionariedade da escolha dos nomeados, e 

praticamente elimina a possibilidade de patrocínio político sobre as nomeações (Cortázar; 

Fuenzalida; Lafuente, 2016). Seguindo o modelo de Schneider (1994), esse modelo de seleção 

resulta em nomeações eminentemente técnicas, que permitem aumentar a capacidade 

administrativa das organizações, no entanto, aumenta o seu isolamento e o seu distanciamento 

da agenda política. Esse modelo restritivo acaba por gerar uma maior pressão da classe política 

para alterar o seu funcionamento ou reduzir o interesse das organizações de aderirem ao sistema 

(Corrieri; Bolaños, 2022; Cortázar; Fuenzalida; Lafuente, 2016; Iacoviello; Llano; Ramos, 2020). O 

Quadro 3 resume as principais semelhanças e diferenças entre os modelos chileno e peruano.

Quadro 3. Análise comparativa do Sistema de Alta Direção Pública do Chile (SADP) e do Corpo de Gerentes 
Públicos do Peru (CGP)

SADP – CHILE CGP - PERU

Estratégia de 
implementação

Introdução de reformas jurídicas 
desde o início.

Abordagem gradual, começando com 
medidas política e financeiramente 

viáveis.

Conselho de 
Direção

As responsabilidades limitam-se à 
nomeação da lista restrita de três a 

cinco candidatos durante o processo 
de seleção.

Autoridade máxima do serviço 
público peruano. O poder deste 

Conselho está além do seu papel 
durante o processo de seleção.

Participação de 
órgãos públicos

Obrigatório para órgãos públicos 
especificados na Lei.

Voluntário. Instituições públicas 
solicitam dependendo de suas 

necessidades.

Grau de 
descentralização Nível central e municipal (educação). Níveis central, regional e municipal.

Níveis de Gerentes 
incluídos Primeiro e segundo níveis.

Primeiro, segundo e terceiro níveis, 
embora se concentre em posições de 

terceiro nível.

Tipos de posição Principal responsável pela implementação de políticas públicas.

Procedimento de 
candidatura

Candidatura para uma vaga 
específica.

Formação de um Banco de Talentos. 
Não é necessário recandidatar-se 

depois fazer parte do Banco.

Partes interessadas 
no processo de 
recrutamento e 
seleção

As etapas iniciais do processo seletivo são realizadas por agências 
especializadas contratadas, e um conselho é responsável pela seleção durante 

as etapas finais.
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SADP – CHILE CGP - PERU

Poder das 
autoridades 
políticas durante o 
processo de seleção

As autoridades políticas selecionam 
o candidato final entre a lista curta 

de três ou cinco candidatos fornecida 
pelo Conselho. Além disso, o diretor 

administrativo tem um papel ativo em 
termos de contratos de desempenho, 

bem como em processos de 
supervisão e avaliação.

As autoridades políticas não 
participam da seleção, que fica a 

cargo apenas do Conselho.

Método de seleção Seleção por competências.

Gestão de 
desempenho Acordo de desempenho está vinculado à compensação monetária.

Assessoria, apoio, 
supervisão, 
treinamento e 
avaliação de 
gestores públicos

Papel limitado do Conselho (órgão 
central) na supervisão e avaliação 
dos gestores públicos. O nível de 
cumprimento dos objetivos de 

desempenho pelos gestores é apenas 
informado pelas organizações 

públicas. Além disso, as oportunidades 
de treinamento oferecidas pelo 

Conselho

é limitada.

Assistência e supervisão permanentes 
pelo Conselho (órgão central). 

Além disso, a instituição oferece 
oportunidades de capacitação 
continuada para gestores e é 

corresponsável (com a respectiva 
organização) pela avaliação dos 

gestores.

Poder de autoridade 
política para 
destituir gestores 
públicos

Os gestores podem ser demitidos a 
qualquer momento pelas autoridades 

políticas, sem motivo.

As autoridades políticas só podem 
demitir um gestor por razões 

relacionadas ao seu desempenho, 
disciplina e integridade. Estas razões 
devem ser fundamentadas antes ao 

Conselho.

Mandato dos 
gestores Três anos, que podem ser renovados duas vezes.

Fonte: Adaptado de Cortázar et al. (2016). Tradução livre.
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No Brasil, toda e qualquer posição de direção, chefia ou de assessoramento no Poder 

Executivo federal é exercida por um ocupante de um cargo ou função comissionados. Ao todo 

são 47.9495 cargos e funções dessa natureza, distribuídas na Administração direta e indireta. 

Os principais deles são os Cargos Comissionados Executivos (CCE) e as Funções Comissionadas 

Executivas (FCE)6, que substituíram os antigos Cargos de Direção e Assessoramento Superior 

(DAS), e representam aproximadamente 80% desse total (30.687 FCE e 7.554 CCE, total de 38.241 

cargos e funções)7.

As CCE e FCE são organizadas em categorias: Direção, Assessoramento, Direção de Projetos 

e Assessoramento Técnico Especializado (apenas para FCE); e níveis: 18 níveis de CCE e 17 níveis 

de FCE. Quanto maior o nível, maior a remuneração, e mais alta a posição hierárquica do cargo 

ou da função de direção, como demonstrado na referência do Quadro 4.

Quadro 4. Tabela de referência para enquadramento de posição hierárquica e nível correspondente de Cargos 
Comissionados Executivos (CCE) e Funções Comissionadas Executivas (FCE)

Enquadramento referencial de posição hierárquica Nível correspondente de 
CCE/FCE

Titular de Secretaria-Executiva, Secretaria Especial, subchefia ou outro 
Cargo de Natureza Especial Nível 18

Titular Máximo de Entidades Autárquicas e Fundacionais, Secretaria 
ou unidade semelhante Nível 17

Titular de Diretoria, Departamento, Subsecretaria ou unidade 
semelhante Níveis 15 e 16

Titular de Coordenação-Geral ou unidade semelhante Níveis 13 e 14

Titular de Coordenação ou unidade semelhante Níveis 10 a 12

Titular de Divisão ou unidade semelhante Níveis 7 a 9

Titular de Serviço ou unidade semelhante Níveis 5 e 6

Titular de Seção ou unidade semelhante Níveis 3 e 4

Titular de Setor ou unidade semelhante Nível 2

Titular de Núcleo ou unidade semelhante Nível 1

Fonte: Anexo II do Decreto n.º 10.829, de 5 de outubro de 2021, com adaptações.

5	 Dados de fevereiro de 2024 do Painel Estatístico de Pessoal, acessado em 03 de abril de 2024 (https://www.gov.br/
economia/pt-br/acesso-a-informacao/servidores/servidores-publicos/painel-estatistico-de-pessoal)

6	 Instituídos pela Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021. 
7	 Os demais cargos e funções comissionadas são específicos das Agências Reguladoras (n=921) e das Instituições Federais 

de Ensino (n=8.774), e DAS e FCPE que ainda não foram extintos (n=13).
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Apesar de nomenclaturas distintas, basicamente a diferença entre FCE e CCE é a exclusividade 

de ocupação por servidores públicos. As FCE de qualquer nível e as CCE de níveis 1 a 4 somente 

podem ser ocupadas por servidores públicos efetivos, mesmo que de outros Poderes ou esfera 

de governo. Assim, restam apenas as CCE de níveis 5 a 18 para, de fato, a livre nomeação de não 

servidores, que representam cerca de 18% do total das CCE e FCE (7007 cargos).

Os cargos com possibilidade de ocupação por não servidores oferecem maior liberdade 

para os governantes influenciarem os órgãos públicos, colocando pessoas da sua confiança, 

incorporando profissionais com competência específica ou articulando indicações dos seus 

aliados. Embora isso também possa ocorrer por meio da nomeação de servidores públicos 

efetivos. Não por acaso, quanto mais alto o nível, maior a proporção de CCE, como pode ser visto 

na Figura 3.

Figura 3. Distribuição dos Cargos Comissionados Executivos (CCE) e Funções Comissionadas Executivas (FCE) 
por nível

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de fevereiro de 2024 do Painel Estatístico de Pessoal, consultado 
em 03/04/2024.

Com relação ao processo de seleção dos nomeados, como regra, as nomeações seguem a 

livre escolha do dirigente máximo do órgão, ou do Presidente da República, conforme o nível do 

cargo, observando apenas o cumprimento dos requisitos citados anteriormente. Há, no entanto, 

casos diferentes no Poder Executivo federal8.

8	 Para uma visão mais detalhada sobre as estratégias de escolha dos dirigentes públicos, ver Aléssio (2017).
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•	 	Eleições internas:

Os Reitores e Vice-Reitores de Universidades Federais são nomeados pelo Presidente da 

República a partir de uma lista tríplice elaborada pelo colegiado máximo da instituição e ensino9. 

Para a elaboração das listas, os conselhos universitários geralmente realizam uma consulta 

junto à comunidade acadêmica, e, tradicionalmente, os Presidentes nomeiam o primeiro nome 

da lista (Andifes, 2023)10, tornando o processo de escolha de reitores, uma eleição interna que 

independe da vontade dos governos.

Esse modelo de escolha dos dirigentes máximos das universidades é defendido como um 

requisito fundamental para a autonomia dessas instituições, que afastaria a possibilidade de 

interferência política ou cerceamento da liberdade de cátedra (Honorato; Souza, 2023; Pilatti 

et al., 2023). Por outro lado, o modelo de escolha de atores da burocracia por meio de eleição 

seria um contrassenso com as próprias características da burocracia. Na concepção weberiana, 

a eleição debilitaria a subordinação hierárquica, e ameaçaria a especialização dos funcionários 

e o funcionamento preciso das organizações burocráticas (Weber, 1982). Portanto, faria mais 

sentido os dirigentes dos órgãos públicos serem escolhidos pelo seu superior hierárquico, nesse 

caso, o Presidente da República, mas que, na prática, apenas assina um ato formal de nomeação.

•	 	Aprovação prévia pelo Senado:

As nomeações para alguns cargos específicos precisam ser aprovadas pelo Senado, após a 

indicação do Presidente da República. É o caso dos dirigentes das Agências Reguladoras federais, 

dos diretores do Banco Central e do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(DNIT)11.

Nesses casos, os nomes indicados pelo Poder Executivo são sabatinados pelos Senadores 

por meio de arguição pública, em Comissões relacionadas ao campo de atuação do órgão, e, 

posteriormente, são submetidos à aprovação pelo plenário da casa legislativa. Na grande maioria 

dos casos, os nomes indicados são aprovados, o que é resultado de uma negociação prévia entre 

o Executivo e o Legislativo, que faz com que as sabatinas sejam apenas um rito formal que pouco 

contribui com a avaliação do candidato (Lemos; Llanos, 2007; Lopes; Vieira, 2022).

9	 Lei nº 5.5540, de 28 de novembro de 1968, e alterações posteriores.
10	 A tradição de nomear os reitores que figuravam em primeiro lugar na lista tríplice foi quebrada especialmente durante o 

governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), quando, em pelo menos 20 instituições federais de ensino, os reitores escolhidos 
não foram os mais votados nas consultas internas ou nem mesmo integravam a lista elaborada pelo Conselho Universitário 
(Honorato; Souza, 2023). 

11	 Também são submetidas à aprovação do Senado, as nomeações de Magistrados, do Procurador-Geral da República, 
de Embaixadores e de Ministros do Tribunal de Contas da União, que possuem características específicas que não são 
consideradas no escopo deste trabalho.
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Apesar disso, a submissão de nomes ao Senado reflete em uma necessidade maior de 

articulação entre os Poderes, e permite uma influência mais clara dos políticos nas escolhas do 

Executivo (Baird, 2017; Lopes; Vieira, 2022).

•	 	Processos seletivos públicos:

As escolhas realizadas por meio de processos seletivos públicos vêm crescendo no Brasil, 

especialmente para cargos comissionados de nível intermediário. Há experiências em diferentes 

Estados e em alguns órgãos federais (Alessio, 2017; Balué; Camões, 2015; Lamelo et al., 2017), 

seguindo exemplos do que ocorre em outros países.

Esses processos de seleção têm em comum a divulgação prévia de um perfil profissional 

desejado e alguma etapa de avaliação objetiva, como análise curricular ou estabelecimento 

de critérios mínimos de formação e experiência. Notadamente, esse modelo segue os 

argumentos da profissionalização da direção pública por meio de nomeações mais impessoais 

e meritocráticas, e procura afastar as possibilidades de interferência política, vista como 

prejudicial à Administração, embora haja um consenso na necessidade de considerar as 

competências políticas e de relacionamento no perfil profissional desejado (Longo, 2002, 2003).

Recentemente a Escola Nacional de Administração Pública (Enap) vem trabalhando em um 

amplo programa de liderança, chamado de “Líderes que Transformam”, que envolve o processo 

de pré-seleção com a formação de um banco de talentos, e a implementação de ações de 

desenvolvimento. Apesar da adesão ao Programa ser opcional, há um grande esforço da Escola 

em incentivar a participação de um número maior de Órgãos públicos, arcando com os custos 

de todo o processo, construindo redes de liderança e fortalecendo as ações de desenvolvimento 

(Alessio, 2021).

Essa iniciativa da Enap tem como referência alguns modelos de gestão de Sistemas de 

Alta Direção (SAD) implementado por outros países e se aproxima das recomendações da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) para profissionalização 

das funções de liderança no setor público.
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4.1 PROPOSTAS E INICIATIVAS RECENTES PARA 

PROFISSIONALIZAÇÃO DA LIDERANÇA PÚBLICA NO BRASIL

As preocupações com os critérios usados na ocupação dos cargos públicos no Brasil 

são antigas. A origem da organização política-administrativa brasileira foi marcada pelo 

estabelecimento de uma estrutura estatal dominada por valores tradicionais do patrimonialismo 

(Carvalho, 2011), com a utilização dos cargos públicos como moeda de troca para obter apoio 

político e social (Abrucio; Pedroti; Pó, 2010), e a nomeação dos funcionários públicos para 

atender ao interesse de quem detinha o poder na região (o imperador, o governante, o coronel, 

o parlamentar etc.). Ou seja, o funcionário não estava ali para servir ao Estado, mas para servir 

a quem lhe nomeou.

Especialmente a partir da década de 1930 houve tentativas de transformação dessa realidade, 

tendo como referência a burocracia weberiana dos Estados modernos (Costa, 2008). Diferentes 

reformas administrativas foram realizadas buscando adotar a meritocracia e a profissionalização 

da função pública como princípios fundamentais (Wahrlich, 1957, 1975). Aos poucos, os cargos 

efetivos passaram a ser ocupados apenas mediante concurso públicos. Mas, paralelamente, 

foram consolidados os chamados cargos comissionados, de livre nomeação, para o exercício 

das funções de chefia e assessoramento, permitindo que até mesmo as posições mais baixas da 

hierarquia estatal fossem preenchidas com base na confiança, independentemente do mérito ou 

da qualificação do profissional escolhido (Wahrlich, 1970).

Embora as legislações tenham estabelecido alguns critérios mínimos para a ocupação dos 

cargos comissionados, ainda hoje os governantes detêm uma ampla discricionariedade para 

escolher livremente um conjunto importante de servidores públicos, em posições-chave no 

aparato estatal. Diferentemente do que ocorre em outros países, no Brasil mesmo os cargos de 

alto escalão não possuem um conjunto de regras e estratégias específicas para a sua gestão. 

Ou seja, não há um Sistema de Alta Direção como definido em outras regiões.

Ainda assim, a quantidade de cargos passíveis de ocupação por não servidores diminuiu 

consideravelmente na última década, como observado na Figura 4. Antes da criação das FCE e 

CCE, os cargos mais tradicionais no Poder Executivo federal eram os DAS, que eram divididos em 

seis níveis, e todos eles podiam ser ocupados por não servidores.
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Figura 4. Evolução dos Cargos de Livre Nomeação (DAS e CCE de nível igual ou maior do que 5)

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de fevereiro de 2024 do Painel Estatístico de Pessoal, consultado 
em 03/04/2024.
Nota: ¹ 7.007 CCE 05 a 18 mais 10 DAS.

Com a transformação dos antigos DAS em CCEs e FCEs, além da exclusividade de nomeação 

de servidores públicos efetivos para alguns cargos, a legislação estabeleceu requisitos gerais e 

específicos para cada nível de FCE e CCE. Os requisitos gerais para todos os cargos são idoneidade 

moral e reputação ilibada; perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo; 

não enquadramento nas hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei Complementar n.º 64, de 

18 de maio de 1990 (Lei da Ficha Limpa).

A regulamentação12 das CCE e FCE estabeleceu ainda que os órgãos deverão definir o perfil 

profissional desejável para cada cargo de nível 11 a 17, e utilizar mecanismos de transparência 

ativa para disponibilizá-lo, de forma organizada e em formato aberto, assim como o currículo 

do ocupante de cada cargo em comissão ou função de confiança. Também poderão ser 

realizados processos de pré-seleção que considere outros requisitos de formação e avaliação de 

competências específicas.

Os requisitos específicos variam conforme o nível do cargo ou função, e o nomeado deve 

atender a pelo menos um dos requisitos citados no Quadro 5.

12	 Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021.
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Quadro 5. Requisitos mínimos para ocupação dos Cargos Comissionados Executivos (CCE) e Funções 
Comissionadas Executivas (FCE)

Requisitos 
mínimos

Nível do CCE ou FCE

5 a 8 9 a 11 12 a 14 15 a 17

Experiência 
Profissional

2 anos em 
atividade 

relacionada ao 
órgão ou ao cargo.

3 anos em 
atividade 

relacionada ao 
órgão ou ao cargo.

Anos em atividade 
relacionada ao 

órgão ou ao cargo.

6 anos em 
atividade 

relacionada ao 
órgão ou ao cargo.

Ocupação 
de Cargo 
Comissionado

2 anos em 
qualquer cargo 
comissionado.

3 anos em 
qualquer cargo 
comissionado.

4 anos em 
qualquer cargo 
comissionado.

6 anos em cargo 
equivalente a CCE 

de nível 13 ou 
superior.

Formação 
Acadêmica

Especialização, 
mestrado ou 

doutorado em 
área relacionada 
ao órgão ou ao 

cargo.

Especialização, 
mestrado ou 

doutorado em 
área relacionada 
ao órgão ou ao 

cargo.

Especialização, 
mestrado ou 

doutorado em 
área relacionada 
ao órgão ou ao 

cargo.

Mestrado ou 
doutorado em 

área relacionada 
ao órgão ou ao 

cargo.

Capacitação
120 horas de 

capacitação em 
áreas correlatas 

ao cargo.

120 horas de 
capacitação em 
áreas correlatas 

ao cargo.

120 horas 
em ações de 

desenvolvimento 
de liderança, 
estabelecidas 

pelo Ministério da 
Economia.

120 horas 
em ações de 

desenvolvimento 
de liderança, 
estabelecidas 

pelo Ministério da 
Economia.

Cargo Efetivo

Ser servidor 
público ocupante 
de cargo efetivo 
de nível superior 

ou militar do 
círculo hierárquico 

de oficial ou 
oficial-general.

—— —— ——

Fonte: Elaboração própria com base no Decreto n.º 10.829, de 5 de outubro de 2021.

Apesar desse conjunto de regras apontar para uma melhor qualificação das nomeações, 

a legislação indica ser opcional a avaliação de desempenho dos ocupantes de cargos em 

comissão, e permite que os requisitos citados no Quadro 5 sejam dispensados, mediante uma 

simples justificativa do dirigente máximo do órgão. Ainda assim, esse novo conjunto de regras 

apresenta um avanço em relação aos normativos anteriores, que basicamente se concentravam 

no estabelecimento de percentuais mínimos de ocupação dos cargos por servidores de efetivos, 

e no comando genérico da necessidade de os nomeados possuírem qualificação adequada ao 

cargo (Albrecht, 2022).
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Além dessas mudanças concretas, algumas organizações do terceiro setor brasileiro têm se 

dedicado a propor medidas para a melhoria do processo de nomeação das lideranças públicas. 

Em geral, as propostas focam na necessidade de realização de processos de recrutamento e 

seleção transparentes, meritocráticos e baseados nas competências adequadas ao cargo.

Para o Movimento Pessoas à Frente há três pilares fundamentais para a gestão de lideranças 

públicas: recrutamento e seleção, gestão do desempenho e desenvolvimento, e estrutura de 

governança. A organização ressalta ainda a importância de incluir questões transversais na 

gestão das lideranças, tais como o direcionamento estratégico, a diversidade, a equidade e 

inclusão, e a legitimidade (Movimento Pessoas à Frente, 2021).

A partir de pesquisa realizada em 2016, Agenda Brasil do Futuro apresentou um modelo, 

dividido em duas partes, focado no processo nomeação para os cargos de DAS 4, 5 e 6 – atuais 

CCE e FCE 13 a 18 (Agenda Brasil do Futuro, 2016). A primeira parte é chamada de “Agenda de 

Transparência” e prevê a divulgação no Portal da Transparência de informações relacionadas a 

todo processo de escolha e nomeação dos ocupantes desses cargos comissionados. A nomeação 

se iniciaria com a caracterização da vaga e a descrição do perfil desejado, e seria concretizada 

com um parecer do responsável pela nomeação, indicando a adequação do nomeado ao cargo 

escolhido, e os indicadores do processo de recrutamento e seleção, como a quantidade de 

inscritos e a currículos analisados.

A segunda parte do modelo foca na profissionalização do processo de seleção, prevendo 

quatro possibilidades: a institucionalização de uma unidade central dentro do poder público 

para a centralização dos processos de seleção; a realização dos processos de seleção de forma 

descentralizado, porém, seguindo uma padronização mínima; a contratação de um serviço 

terceirizado de seleção; ou a construção de uma plataforma para a indicação de profissionais 

por organizações setoriais de grande reputação.

Trabalho conjunto da Fundação Brava, Fundação Lemann, Instituto Humanize e República.

org (2020) em sete estados brasileiros, procurou reforçar a importância do processo de seleção 

público, transparente e baseado em competências. De acordo com o trabalho, o processo de 

seleção deve ter como etapas indispensáveis o mapeamento do perfil do cargo; a ampla 

divulgação do processo seletivo; a análise de currículo; entrevista por competências e banca ou 

entrevista final com gestor direto. A participação e especialistas externos no processo de seleção 

também foi apontado como um elemento que pode fortalecer e dar legitimidade ao processo 

de seleção.
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Em caminho semelhante, o Conselho Nacional de Secretários de Estado da Administração 

(Consad), propôs um conjunto de medidas para implementar processos seletivos públicos para 

a ocupação de cargos comissionados, especialmente de liderança (Consad, 2020). A proposta 

contempla a definição do perfil desejado, a publicização do processo de seleção e a adoção de 

critérios impessoais e meritocráticos para a escolha do nomeado.

Essas propostas refletem um consenso sobre a ocupação dos cargos comissionados no Brasil: 

o nosso país tem uma tradição clientelista, e os cargos públicos são usados para a troca de favores 

e recompensa a aliados, resultando na nomeação de pessoas geralmente despreparadas para o 

cargo. Para combater esse mal, é preciso profissionalizar o processo de nomeação, introduzindo 

critérios meritocráticos, aferidos por meio de seleção pública, afastando as escolhas feitas 

com base em indicações políticas diretas. É nesse caminho que estão construídas as principais 

propostas de modificação no processo de nomeação dos dirigentes públicos.

No entanto, esse consenso tem alguns problemas. O patrocínio sobre as nomeações, as 

chamadas indicações políticas ou nomeações com base na confiança, podem ser usadas para o 

direcionamento das políticas públicas e para oxigenação das organizações estatais, e refletem 

o reconhecimento da legitimidade do governante, eleito democraticamente, de nomear pessoas 

da sua confiança e influenciar as organizações públicas (Lee, 2020).

A implementação das políticas públicas requer competência técnica, mas também 

necessita de apoio político para eventuais mudanças legislativas, maior alocação de recursos, 

e mobilização de grupos de interesse. Nesse sentido, compor a Administração com pessoas da 

confiança de atores ou grupos estratégicos para o governo, contribui para a formação de alianças 

e fortalecimento da sua base de apoio no Congresso. Essas trocas não são necessariamente 

clientelistas, e, a depender de outros mecanismos de controle e transparência, podem se vincular 

a uma lógica maior de alinhamento e implementação de uma agenda de governo.

Ao estabelecer o caminho apenas da seleção baseada em critérios impessoais, a participação 

de profissionais patrocinados por políticos tende a ser desencorajada (Flinders; Matthews, 

2010), e a decisão sobre a escolha de quem irá executar as políticas públicas, será delegada dos 

políticos eleitos para empresas de seleção privadas ou comissões independentes, que terão os 

seus próprios interesses, objetivos e prioridades, que não são livres de erros e vieses (Hutchinson; 

Walker; Mckenzie, 2017).
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Consequentemente haverá o surgimento de estruturas paralelas tanto no arcabouço 

normativo, quanto no comportamento das organizações (Pinho, 1998), como forma de preservar 

a participação e o poder dos políticos eleitos. No Chile, apesar de todas as qualidades do seu 

Sistema de Alta Direção, há um comportamento comum de utilizar as exceções e falhas do 

SADP para fazer nomeações diretas sem que haja processos seletivos. Para isso, as autoridades 

políticas se utilizam de nomeações temporárias, ou rejeitam todas as listas encaminhadas, até 

que o nome da sua escolha passe a compor a relação final, e enfim, possa ser “selecionado” 

(Cortázar, 2011; Larrouqué, 2021).

No caso chileno, os políticos também se apoiam na possibilidade de demissão imotivada 

dos gestores selecionados para fazer mudanças consideráveis nos primeiros anos de governo, 

chegando, em alguns casos, a 70% de trocas nos primeiros dois anos de governo (Abarzúa; 

Inostroza, 2020), indicando que mesmo com a institucionalização do Sistema de Alta Direção 

naquele país, o critério da confiança ainda supera o mérito na escolha dos gestores públicos 

(Abarzúa; Inostroza, 2019). Como apontado nas entrevistas que compõe a pesquisa de Larrouqué 

(2021, p. 423, tradução livre), “todos concordam com ele (com o SADP), mas não ao mesmo tempo. 

A oposição é a favor, até que esteja no governo, e vice-versa”. Já no Peru, como a adesão ao 

Sistema é opcional, há uma constante pressão para que os principais cargos não sejam ocupados 

por meio do processo seletivo público (Corrieri; Bolaños, 2022).

Ou seja, estabelecer um processo de nomeação que procure anular o patrocínio político, 

além de eliminar os benefícios para o fortalecimento das agendas governamentais e dificultar a 

governabilidade (Flinders; Matthews, 2010; Panizza; Peters; Ramos Larraburu, 2019), não impede 

que a politização das nomeações deixe de acontecer, como era esperado.
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A partir das experiências internacionais, das propostas e das práticas já existentes no Brasil, e 

da literatura sobre o tema, é possível delinear alguns caminhos para que o modelo de nomeação 

das lideranças públicas possa contribuir para melhorar a governabilidade e a governança 

pública, a partir de uma maior proximidade entre a participação política e a melhoria das 

capacidades da burocracia.

I.	 	Instituir um Sistema de Alta Direção Pública

Os dirigentes públicos desempenham um papel central na eficiência do governo, atuando 

na transformação das diretrizes políticas em políticas públicas concretas, e, por essa razão, a 

maioria dos países desenvolvidos instituiu sistemas específicos para a gestão das lideranças no 

setor público (OECD, 2021).

Ao instituir formalmente um Sistema de Alta Direção, definindo um órgão gestor, será 

possível organizar os esforços e delimitar melhor os objetivos que se pretende alcançar e as 

estratégias possíveis para isso. Atualmente há um conjunto de regras e requisitos gerais para 

ocupação de cargos comissionados, e, embora haja iniciativas diferentes para determinados 

níveis hierárquicos, as políticas sobre o tema geralmente se confundem e tentam abarcar todas 

as posições da mesma forma.

É preciso, portanto, mapear e delimitar de forma mais clara quais cargos integrariam um 

Sistema de Alta Direção, levando em conta não apenas o nível hierárquico, mas, sobretudo, a 

sua importância estratégica para o alcance dos objetivos do Estado e do Governo. A partir daí, 

estabelecer discussões, políticas e acordos específicos para os níveis intermediários e superiores 

da burocracia estatal, que possuem maior impacto na execução das políticas públicas.

II.	 	Estabelecer processos flexíveis e ágeis para a ocupação de cargos de direção

O processo de escolha dos gestores públicos deve ser flexível e adaptável ao contexto de cada 

órgão, e adequado ao momento e ao objetivo que se espera alcançar (Lopes, 2022). Voltando ao 

caso do Chile, embora a criação do SADP tenha surgido de um amplo processo de modernização 

administrativa e fruto de um acordo entre governo e oposição, optou-se por preservar 
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formalmente o espaço político para determinados cargos. Estão submetidos ao SADP apenas 

os cargos relacionados à execução das políticas públicas, deixando os cargos relacionados 

à formulação das políticas públicas, livre para a escolha dos governantes (Alessio, 2013). 

No Peru, houve a opção pela implementação gradual, voluntária, por meio do convencimento 

das vantagens de se realizar o processo de seleção pública, e com foco nos níveis intermediários 

da estrutura estatal.

Uma das principais críticas ao modelo chileno é o tempo e o custo necessário para o processo 

de seleção, chegando, em alguns casos, a mais de 100 dia para a escolha de um gestor (Abarzúa; 

Inostroza, 2019, 2020; Larrouqué, 2021). Esse tempo de espera fortalece o argumento dos 

governos de nomear diretamente gestores temporários, que, por fim, acabam por se tornar 

titulares.

Ao criar um Sistema de Alta Direção, é preciso, portanto, prever caminhos alternativos ao 

processo de seleção específico para cada vaga. Uma alternativa é a formação de um Banco de 

Talentos, a exemplo do modelo peruano e como a Enap vem trabalhando nos últimos anos. Essa 

metodologia deve compor a estruturação do próprio Sistema, aumentando a sua visibilidade e 

o seu alcance. Assim, haveria um cardápio de opções para a ocupação dos cargos gerenciais 

(processo seletivo específico, banco de talentos ou nomeação direta), cada um com os seus 

critérios e objetivos.

III.	 	Garantir a transparência do processo de escolha

Independentemente da forma de escolha dos gestores públicos, o processo de escolha como 

um todo precisa ser transparente. Definir de maneira clara os objetivos esperados para o cargo, 

as competências necessárias, a forma que o gestor será escolhido e as razões para as escolhas 

feitas, são ainda mais importantes que outras iniciativas para melhorar as nomeações públicas 

(Sancino; Sicilia; Grossi, 2018).

Ao definir previamente os objetivos a serem alcançados e as competências necessárias, o 

processo de nomeação tende a ser mais assertivo e diminuir as chances de escolhas inadequadas. 

Os objetivos podem estar relacionados a metas físicas das organizações, ou mesmo a questões 

mais subjetivas, como melhorar o relacionamento com determinado grupo de interesse, ampliar 

o apoio legislativo ou mesmo ter um efeito positivo na opinião pública (Lopes; Vieira, 2023). 

Ao deixar esses objetivos claros, a avaliação dos resultados se torna mais coerentes e realistas.
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IV.	 	Ampliar a responsabilização e a prestação de contas

A ampliação da responsabilização e da prestação de contas estão diretamente relacionados 

aos mecanismos de transparência. A avaliação dos resultados deve se vincular à permanência 

do gestor no cargo. Se os objetivos estão claros, os resultados podem ser mais bem avaliados. 

Se os resultados não são alcançados, a manutenção do gestor no cargo irá prejudicar tanto a 

governabilidade quanto a governança pública.

A responsabilização sobre os resultados, envolve não apenas o gestor, mas também quem 

patrocinou a sua escolha e quem decidiu pela sua nomeação. Essa cadeia decisória precisa estar 

clara, pública e transparente, para comprometer aqueles que participaram da escolha e permitir 

um maior controle social. Por exemplo, no caso das nomeações para Diretores das Agências 

Reguladoras, onde as indicações do Presidente da República são submetidas à aprovação do 

Senado, a responsabilidade pelos resultados dessas organizações deve ser compartilhada entre 

o Poder Executivo e o Legislativo. Mas o que se vê é uma cobrança exclusiva sobre o chefe do 

Executivo, como se somente dele fosse a decisão, quando, muitas vezes, nem mesmo a escolha 

inicial da indicação é sua (Lopes, 2022). Ao tornar transparente, público e amplamente divulgado 

que fez a indicação e quem aprovou a nomeação, será possível envolver e comprometer todos 

os envolvidos no processo.

Outra forma de fortalecer a responsabilização e buscar um maior apoio legislativo, é 

aumentar a exposição dos nomes indicados, ainda que a decisão sobre a nomeação continue 

com o Presidente da República. No Reino Unido, as nomeações para o alto escalão do governo 

são submetidas a um escrutínio público, chamado de audiências de pré-nomeação. Os nomes 

escolhidos para os cargos mais altos são encaminhados ao parlamento, que realiza uma 

audiência pública e, ao final, sugere que a pessoa seja nomeada ou não (Matthews, 2020; 

Matthews; Flinders, 2015).

Submeter as nomeações à avaliação parlamentar prévia, contribui com a indicação 

de profissionais mais bem preparados (Shin, 2016), trazendo ganhos para a democracia, 

transparência e responsabilidade (Hazell, 2019). Um Sistema de Alta Direção nacional poderia 

ir além, e incluir a participação de grupos sociais nessas audiências de pré-nomeação, e prever 

audiências públicas regulares para prestação de contas, o que aumentaria o custo para que 

fosse feita uma nomeação inadequada, ou do patrocinador de determinada nomeação romper 

a aliança com o governo.
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V.	 	Fortalecer a burocracia e ampliar as parcerias

Desenvolver e valorizar a burocracia traz benefícios para o desenvolvimento dos países, não 

apenas por melhorar a capacidade administrativa dos Estados (Evans, 2004), mas também por 

delegar a execução das políticas públicas a atores que possuem interesses e visões diferentes 

dos políticos (Dahlström; Lapuente; Teorell, 2012) e permitir maior estabilidade da democracia 

(Cornell, 2014).

Alguns estudos apontam que as nomeações meritocráticas de funcionários públicos 

contribuem para o melhor desempenho das organizações especialmente por terem maior 

conhecimento da máquina pública e por se vincularem aos objetivos das organizações e não 

apenas às vontades e instabilidades do governo do momento (Gallo; Lewis, 2012).

Por um lado, os nomeados de fora da burocracia estatal podem ter maior interesse em 

implementar as agendas de governo, mas têm menor capacidade de execução pela falta de 

experiência no poder púbico. Por outro, os burocratas podem ter maior capacidade técnica, mas 

podem não querer implementar as agendas de governo (Bresler-Gonen; Dowding, 2009). Para 

superar esse dilema, um caminho é aproximar os burocratas dos núcleos decisórios, criando 

laços de confiança com as autoridades políticas, e alinhamento com as políticas governamentais.

O Sistema de Alta Direção pode se dividir em camadas ou mesclar posições de maior 

alinhamento político, com posições nomeadas exclusivamente com base no mérito, como forma 

de garantir uma estrutura burocrática institucionalizada e perene. É preciso também favorecer 

a expectativa de crescimento profissional dos burocratas (Evans, 2004), levando os nomes mais 

qualificados ao conhecimento das autoridades políticas. Esse caminho pode ser através da 

própria formação dos bancos de talentos, forçando as autoridades a avaliarem previamente os 

nomes disponíveis, e justificar as nomeações fora da lista.

Outra iniciativa nesse campo seria a de permitir a indicação de nomes por determinados 

grupos sociais, ampliando as parcerias com as partes interessadas nas políticas públicas. 

Ao nomear um gestor que faça parte de um grupo específico, a burocracia ganha em 

representatividade e tende a dialogar melhor com a sociedade (Bishu; Kennedy, 2020; 

Meier, 2019).
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A Figura 5 resume as recomendações apresentadas sobre o Sistema de Alta Direção.

Figura 5. Propostas para a estruturação de um Sistema de Alta Direção brasileiro

Fonte: Elaboração própria.
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A estruturação de um Sistema de Alta Direção Pública no Brasil é um desafio bastante 

complexo. A experiência de outros países mostra que os avanços, em geral, ocorreram no âmbito 

de grandes reformas administrativas e com base em acordos entre o Executivo e o Legislativo, e 

entre o Governo e a oposição. No caso brasileiro, não parece existir um espaço para esse tipo de 

acordo, pelo menos nesse momento.

Nos últimos anos, o Congresso tem ganhado força sobre a execução das políticas públicas, 

especialmente no controle do orçamento, reduzindo o poder de barganha do Poder Executivo. 

Com isso, o uso das nomeações acaba tendo um efeito limitado para formação de coalizões, 

já que estar presente no Executivo não parece mais ser tão essencial para os políticos. Além 

disso, a alta fragmentação partidária dificulta a formação de uma base aliada, e torna a busca 

pela governabilidade ainda mais desafiadora (Bertholini; Pereira, 2017; Borges, 2019). Por outro 

lado, a falta de transparência e de critérios mais qualificados permite a nomeação de perfis 

inadequados, comprometendo a execução das políticas e a governança pública.

Colocar as nomeações, especialmente as do alto escalão, no debate público e político é 

necessário para avançar na profissionalização da liderança pública. A discussão e as sugestões 

trazidas nesse documento apontam caminhos para uma evolução gradual, que, para ter sucesso, 

deve ser consensuada e apoiada por grupos políticos, sociais e pela própria burocracia estatal.
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